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CLÁUSULAS JURÍDICAS 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1 -  O contrato a celebrar tem como objeto a Aquisição de licenciamento para os balanceadores de 

tráfego do Governo Regional dos Açores, nos termos melhor definidos nas cláusulas técnicas 

do presente caderno de encargos. 

2 -  A aquisição de bens tem o Código CPV 48900000-7. 

Cláusula 2.ª 

Local de entrega dos bens  

O objeto do contrato será entregue e configurado remotamente na Direção Regional das 

Comunicações e da Transição Digital, sita em Ponta Delgada. 

Cláusula 3.ª 

Preço base 

3 -  O preço base é de € 21.250,00 (vinte e um mil duzentos e cinquenta euros). 

4 -  São excluídas as propostas cujo valor seja superior ao preço base. 

Cláusula 4.ª 

Duração do contrato 

O contrato inicia-se no dia seguinte à data da sua assinatura e subsequente publicitação no Portal 

dos Contratos Públicos e terá a duração de 12 meses, sem prejuízo das obrigações acessórias que 

devam perdurar para além da sua cessação.  

Cláusula 5.ª 

Condições de pagamento 

1 -  A faturação será efetuada em três prestações do mesmo valor nos seguintes termos: 

a. 100% com a entrega dos bens; 

2 -  O pagamento será efetuado no prazo máximo de 60 dias a contar da data da receção das faturas 

correspondentes, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação a que se 

referem. 

3 -  Nos termos da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, o contraente público emite um número de 

compromisso válido e sequencial, que o cocontratante deverá indicar nas faturas.  

4 -  Desde que devidamente emitidas e observado o disposto na presente cláusula, as faturas são 

pagas através de transferência bancária, para o IBAN a indicar pelo cocontratante. 

5 -  O cocontratante não pode efetuar a transmissão de créditos ao abrigo de contratos de factoring 

ou proceder à cessão de créditos, sem autorização prévia do contraente público. 

6 -  Aos atrasos nos pagamentos é aplicável o artigo 326.º do CCP.  
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Cláusula 6.ª 

Direitos de propriedade intelectual e industrial 

1 -  São da responsabilidade do cocontratante quaisquer encargos decorrentes da utilização, na 

prestação de serviços, de marcas registadas, patentes registadas ou licenças. 

2 -  Se a entidade adjudicante vier a ser demandada por ter sido infringido, na execução do contrato, 

qualquer dos direitos mencionados no presente artigo, o cocontratante responderá nos termos 

do disposto no artigo 447.º, n.º 2, do Código dos Contratos Públicos. 

Cláusula 7.ª 

Sigilo 

1 -  O cocontratante obriga-se a observar sigilo quanto a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relacionada com a atividade da entidade adjudicante ou qualquer 

outra entidade envolvida na execução do contrato. 

2 -  A informação e documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta 

e exclusivamente à execução do contrato. 

3 -  O cocontratante obriga-se ainda a respeitar a confidencialidade sobre todos os dados ou 

informações de carácter funcional ou processual dos serviços da Administração Pública a que 

tenha acesso na execução do contrato. 

4 -  O cocontratante assume igualmente o compromisso de remover e destruir, no final do contrato, 

todo e qualquer registo, eletrónico ou em papel, relacionado com os dados e processos 

analisados e que a entidade adjudicante lhe indique para esse efeito. 

5 -  O cocontratante obriga-se, de um modo especial, a guardar sigilo quanto ao conteúdo e 

utilização dos sistemas de informação da responsabilidade da entidade adjudicante, nos termos 

legalmente previstos na Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto. 

6 -  O cocontratante garante que terceiros que envolva na execução dos serviços respeitem as 

obrigações de sigilo e confidencialidade constantes nos números anteriores. 

Cláusula 8.ª 

Proteção de dados pessoais 

1 -  O cocontratante compromete-se a assegurar cumprimento das obrigações decorrentes do 

Regulamento Geral de Proteção de Dados (doravante designado RGPD) – Regulamento (UE) 

2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho de 27/4 de 2016, da Lei n.º 58/2019, de 8 de 

agosto, que assegura a execução, na ordem jurídica nacional, do Regulamento (UE) 2016/679 

do Parlamento e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à proteção das pessoas 

singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses 

dados, e demais legislação que lhe seja aplicável relativa a dados pessoais, durante a execução 
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do contrato, assim como após o termo da vigência do período de execução contratual, 

designadamente: 

a. Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pelo 

contraente público, única e exclusivamente para as finalidades previstas no contrato;  

b. Manter os dados pessoais estritamente confidenciais, cumprindo e garantindo o 

cumprimento do dever de sigilo profissional relativamente aos mesmos;  

c. Cumprir quaisquer regras relacionadas com o tratamento de dados pessoais a que o 

contraente público esteja especialmente vinculado;  

d. Pôr em prática as medidas técnicas e organizativas necessárias à proteção dos dados 

pessoais tratados por conta do contraente público, nomeadamente contra a respetiva 

destruição, acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a difusão ou o acesso não 

autorizados, bem como contra qualquer outra forma de tratamento ilícito dos mesmos;  

e. Prestar ao contraente público toda a colaboração de que este careça para esclarecer 

qualquer questão relacionada com o tratamento de dados pessoais, efetuado ao abrigo 

do contrato;  

f. Manter o contraente público informado em relação ao tratamento de dados pessoais, 

obrigando-se a comunicar de imediato qualquer situação que possa afetar o tratamento 

dos mesmos, ou que, de algum modo, possa dar origem ao incumprimento das 

disposições legais em matéria de proteção de dados pessoais;  

g. Assegurar o cumprimento do RGPD e demais legislação relativa à proteção de dados, 

por todos os seus colaboradores, incluindo toda e qualquer pessoa singular ou coletiva 

que preste serviços ao cocontratante, designadamente, representantes legais, 

trabalhadores, prestadores de serviços, procuradores e consultores, 

independentemente da natureza e validade do vínculo jurídico estabelecido entre o 

cocontratante e o referido colaborador;  

h. Assegurar que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais assumiram um 

compromisso de confidencialidade ou estão sujeitas a adequadas obrigações legais de 

confidencialidade;  

i. Não copiar, reproduzir, adaptar, modificar, alterar, apagar, destruir, difundir, transmitir, 

divulgar ou, por qualquer outra forma, colocar à disposição de terceiros os dados 

pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pelo contraente público ao 

abrigo do contrato, exceto quando tal lhe tenha sido expressamente comunicado, por 

escrito, por este ou quando decorra do cumprimento de uma obrigação legal;  

j. Adotar as medidas de segurança previstas no artigo 32.º do RGPD, que assegurem a 

confidencialidade, a integridade, a disponibilidade e a resiliência dos sistemas e 

serviços de tratamento de dados pessoais e implementar um processo para testar, 

apreciar e avaliar regularmente a eficácia destas medidas;  
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k. Prestar a assistência necessária ao contraente público no sentido de permitir que este 

cumpra a obrigação de dar resposta aos pedidos dos titulares dos dados, tendo em 

vista o exercício dos direitos previstos no RGPD, nomeadamente o direito de acesso, 

retificação, oposição, apagamento, limitação e portabilidade dos seus dados pessoais;  

l. Garantir a eficácia de mecanismo de notificação efetivo em caso de violação de dados 

pessoais para efeitos do cumprimento do previsto no artigo 33.º do RGPD.  

2 -  O cocontratante será responsável por qualquer prejuízo em que o contraente público venha a 

incorrer em consequência do tratamento de dados pessoais, por parte do mesmo e/ou dos seus 

trabalhadores, colaboradores, prestadores de serviços ou fornecedores, em violação das 

normas legais aplicáveis. 

3 -  O tratamento de dados pessoais a realizar pelo cocontratante é efetuado de acordo com as 

instruções do responsável pelo tratamento de dados, ou seja, o contraente público. 

4 -  O cocontratante deve declarar, sob compromisso de honra, de que possui as condições 

necessárias e suficientes à execução das medidas técnicas e organizativas previstas no RGPD. 

Cláusula 9.ª 

Cessão da posição contratual  

O cocontratante não pode ceder a sua posição no contrato sem autorização prévia do contraente 

público. 

Cláusula 10.ª 

Deveres de colaboração recíproca e informação 

As partes estão vinculadas pelo dever de colaboração mútua, designadamente no tocante à 

prestação recíproca de informações necessárias à boa execução do contrato, sem prejuízo dos 

deveres de informação previstos no artigo 290.º do CCP. 

Cláusula 11.ª 

Gestor do Contrato  

No âmbito do contrato a celebrar assumirá a função de gestor do contrato o Eng.º Fernando Reis, 

Diretor de Serviços na Direção Regional das Comunicações e da Transição Digital. 

Cláusula 12.ª 

Foro competente  

Para a resolução de todos os litígios relativos, designadamente, à interpretação, execução, 

incumprimento, invalidade, resolução ou redução do contrato é competente o Tribunal Administrativo 

de Ponta Delgada. 
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Cláusula 13.ª 

Legislação aplicável  

Em tudo o omisso neste Caderno de Encargos, observar-se-á o previsto no Regime Jurídico dos 

Contratos Públicos da Região Autónoma dos Açores, no Código dos Contratos Públicos e demais 

legislação aplicável. 

CLÁUSULAS TÉCNICAS 

Cláusula 14.ª 

Especificações técnicas 

O objeto do contrato consiste na Aquisição de licenciamento para os balanceadores de tráfego do 

Governo Regional dos Açores. 

Pretende-se a aquisição, para 12 meses, dos itens no quadro seguinte: 

Item Part Number 

Partner Support Standard for BIG-IP (10x5) F5-SVC-BIG-STD-PST 

Next-Business-Day Hardware Replacement Service 

(RMA) for BIG-IP 

F5-SVC-BIG-RMA-2 

Para os equipamentos descritos no quadro seguinte: 

Equipamento N.º de Série 

F5-BIG-LTM-I4600 f5-bbjc-gluy 

F5-BIG-LTM-I4800 f5-wfdb-jxfw 

 


